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RECORRIDA	 DRF	 BRASTL1A - DF

El ..NSOCI ,AL	 Mantido o lançamento fiscal no proces
so matriz, a wdgemf.:.ia derivada há de ser mantida
na mesma proporção. Negado provimenlo ao recurso.

Vistos, reiaLados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRMOS SARAIVA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Cones -

!mo de ContribNinles, por unanimidade de votos, negar provimento ao

rec.ui-so, nos 1:21-MOS do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

oas cd2S55;JW15, ,___=:;	 01.v! 

_

PATVA	 PRESIDEN1E

	

10	 RELATOR
- -

~,
VISTO EM	 FRANCISCO FARSINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DA FA

SESSPO DEN	 ' ;— "r* IENDA NACEONA1

ParLiciparam, ainda, do presente julgamenUo, os seguintes Conselhei

:os:: Ma:-ia Usiblia de Andrade Figueiredo, :Jose Carlos Passuello e joão

Aprlgio Bizerra (Suplente Convouado). Ausentes justifleadamente os

Consethejros Waldevan Alves de filiveira e Ursula lia urso
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R 	 L . A 1 O R. i Q.,

,

Processo iniciado CQM a notificação do C.:ont..ribt.d..nt...e,
para recolher . o crédito tributário apurado no valor . de 117,94 . UFIR,
tendo em vista que a constatação pelo Fisco de DMISS%0 de receita ope --
racional, caracterizada pela não comprovação das. obrigaçes relativas
ao ano-base de 1987.

Intimado -E o crédito tributário leg.i..Rlivu,u-fte
consti1u1do, o ContrÁbuinte às fls. 09/13 apresenta tempestivamente
impugnação alegando que foi devidamente comprovado no processo matriz

	

o pagamef- .3to das obrigaçbes enuciadas na notificação e, ao final requer . 	f
que seja julgado improcedente o processo matriz, bem como os que dele
originaram, ou seja, o pflesente feito, por . se tra.t....iar de reflexo do
primeiro.

As fls. 1 	 infe3rmaç.ão fiscal no sentido de que na-.
nhum fato novo foi iR(.....r.ke...-...entado aos já conhecidos por ocasião da 1...,,,..R.---
vratura do auto de infração ora impugnado e, ao final propbe a menu-.
tenção da cobrança do' crédito .tri.ht...Atár....io.

Encaminhado os autos à divisão de tribtÁ .tiiAção, a Audito-
ra Fiscal anexa às fls. 16/18, cópia da deCiE%0 proferida no processo
matriz e, propCje que Soja decidido da mesma forma no presente feito.

Com base nas informaç'bes prestadas pelos Auditores Fis-
cais, o Delegado da Receita Federal toma conhecimento da impugnação
por bempestiva, para, no mérito, julgar proc:ede.: .21 .1te o lançamento levado
a. efeito cont.ra a Contribuinte, determinando o prosseiTui.mento na co- , .
br.iça do credito constituído.

(7.)

	

•	 ...
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Ciente da decisão, ás fls. 23/25 o Contribuinte interpbe 	 .1.

recurso voluntário reiterando os termos da peça impugnatória.

Encaminhado os autos ao Segundo Conselho de Contribuin-

L2 ,5 5 O limo. Sr . . Dr. Presidente Helvécio Escovendo Barcellos às fls.

	

31, informa no sentido de que a exigncia de IRPF é na maioria dos ca- 	 I

	

sos chamada de "processo matriz" enquanto a exig:tEncia de contribuição	 [

	

do mesmo modo, é denominada de "dc.-:?ccwren..ite" ou "reflexiva", assim sen .-	 1

do, visto que o processo matriz será apreciado pelo Egrégio Primeiro

	

Conselho de Conti-ii:f3uintes, nos termos do inciso VIII, do artigo 32 do 	 i

	

regimento interno do Segunde Conselho e determinou a baixa dos autos 	 L.

em géncia junto à repartição de origem a fim de que a mesma junte

aos autos cópia da decisão prolatada no pnr..E....:g...2sso matriz, para, após,

devolver. a esta Egrégia Corte.

As, fls. 31/35, é anexado aos autos cópia da decisão do

Egr-.,çio Pr. imeiro Conselho de Contribuintes prolatada no prc ...)cesso ma -

final os autos remetidos aoreft?rif.1 .3 Consel......

E o rela.tório.

,

1-
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Ljonselheiro ji:klio César Somes da Silva 	 Relator

) V"	 iF SC) "V C.= I	 f. á.	 C) 1 em pestivc)

rjabe salienUar que no processo matriz, foi negado pro

vimen .uo ao recurso Interposf:n::

Assim sendo, como á pacífica a jurisprudtMcia dos Tri-

punais, no	 Li do de que Lodo processo decorrenUe de outro, deve SEr

dado solução 311.1 t.. aqueja adoLada naquele da qual decorre e, al:en-

dendo ao fato de que foi negado provimento ao recurso inUerposLo no

processo mat:riz, conheço do recurso por ser tempestivo, para, no friãFj.

negar-ihe provimenlo,

Bras.ilia, 26 de janeiro de 1995.

Jrnio	 - Relator.
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